
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1379545 - SC (2013/0097484-1)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS SUDAMÉRICA 

LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

OUTRO(S) - SP128341 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

- PR000000O

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE QUAISQUER DOS SEUS REQUISITOS 
PROCEDIMENTAIS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO DE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO E 13o. SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1.   O acórdão embargado é claro ao asseverar que é 
firme na 1a. Seção desta Corte o entendimento de que, devido à 
natureza remuneratória dos valores pagos a título de aviso prévio 
indenizado e 13o. salário proporcional ao aviso prévio indenizado, 
incide Contribuição Previdenciária sobre tais valores. 

2.   Consoante orientação firmada pela Corte Especial 
do STJ, por ocasião do julgamento do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
no REsp. 1642209/AM,da relatoria da eminente  Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA,  inexiste repercussão geral na análise 
acerca da natureza jurídica da parcela referente ao décimo terceiro 
salário proporcional ao aviso prévio indenizado (Tema 20/STF). 
Ademais, no julgamento do RE 593.068, o Supremo Tribunal Federal 
firmou a tese de que não incide contribuição previdenciária sobre verba 
não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público.  

3.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no  art.  1.022 do CPC;  a  discordância  da  parte 
quanto ao conteúdo  da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, 
que tem pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.
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Superior Tribunal de Justiça

4.   Embargos de Declaração da Contribuinte rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.545 - SC 
(2013/0097484-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS 

SUDAMÉRICA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

OUTRO(S) - SP128341 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS SUDAMÉRICA LTDA. contra 

decisão pela qual se negou provimento ao seu Agravo Interno, nos 

termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE 

DESPROVIDO.

1. É firme a orientação das Turmas que integram a 1a. 

Seção/STJ, quanto à incidência de Contribuição Previdenciária 

sobre os valores relativos ao décimo terceiro proporcional ao aviso 

prévio indenizado. Precedentes: AgRg no REsp. 1.541.803/AL, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.6.2016; AgRg no REsp. 

1.569.576/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1.3.2016.

2. Agravo Interno do contribuinte desprovido. (fls. 498). 

2.   O embargante assevera que há necessidade de 

sobrestamento do Recurso Especial  até a conclusão do julgamento dos 

Recursos Extraordinários 593.068 e 565.160, submetidos à sistemática 

da repercussão geral, consoante determina o art. 1.035, § 5o. do Código 
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Fux.  

3.   Intimada a se manifestar, a FAZENDA NACIONAL 

não apresentou impugnação.

4.   É o relatório.
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(2013/0097484-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS 

SUDAMÉRICA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

OUTRO(S) - SP128341 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
  
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE QUAISQUER DOS SEUS REQUISITOS 
PROCEDIMENTAIS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO DE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO E 13o. SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1.   O acórdão embargado é claro ao asseverar que é 
firme na 1a. Seção desta Corte o entendimento de que, devido à 
natureza remuneratória dos valores pagos a título de aviso prévio 
indenizado e 13o. salário proporcional ao aviso prévio indenizado, 
incide Contribuição Previdenciária sobre tais valores. 

2.   Consoante orientação firmada pela Corte Especial 
do STJ, por ocasião do julgamento do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
no REsp. 1642209/AM,da relatoria da eminente  Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA,  inexiste repercussão geral na análise 
acerca da natureza jurídica da parcela referente ao décimo terceiro 
salário proporcional ao aviso prévio indenizado (Tema 20/STF). 
Ademais, no julgamento do RE 593.068, o Supremo Tribunal Federal 
firmou a tese de que não incide contribuição previdenciária sobre verba 
não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público.  

3.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no  art.  1.022 do CPC;  a  discordância  da  parte 
quanto ao conteúdo  da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, 
que tem pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.
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4.   Embargos de Declaração da Contribuinte rejeitados.

 

  

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.545 - SC 
(2013/0097484-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS 

SUDAMÉRICA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

OUTRO(S) - SP128341 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
 

  

VOTO

1.   De início, cumpre esclarecer que a legislação 

processual é peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 

Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação 

vinculada, restrito a situações em que patente a existência de 

obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, 

apenas, à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos de 

obscuridade, contradição ou omissão. Não tem, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou 

integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos 

princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem 
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ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do 

decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de 

fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas 

quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 

contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do 

julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como 

nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si 

sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos 

constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se 

funda exclusivamente na interpretação da legislação 

infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de 

Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.
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4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, 

os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à 

superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de 

efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo 

a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional, hipótese 

diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, é firme na Primeira Seção desta 

Corte o entendimento de que, devido à natureza remuneratória dos 

valores pagos a título de aviso prévio indenizado e 13o. salário 

proporcional ao aviso prévio indenizado, incide Contribuição 

Previdenciária sobre tais valores. 

7.   Consoante orientação firmada pela Corte Especial 

do STJ, por ocasião do julgamento do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 

no REsp. 1.642.209/AM, da relatoria da eminente Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA,  inexiste repercussão geral na análise 

acerca da natureza jurídica da parcela referente ao décimo terceiro 

salário proporcional ao aviso prévio indenizado (Tema 20/STF). 

Ademais, no julgamento do RE 593.068, o Supremo Tribunal Federal 

firmou a tese de que não incide contribuição previdenciária sobre verba 

não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público.  

8.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no  art.  1.022 do CPC;  a  discordância  da  parte 

quanto ao conteúdo  da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, 

que tem pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.

9.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de 
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Declaração interpostos pela Contribuinte. É como voto

 

  

 

NNMF14 

REsp 1379545 Petição : 110609/2017 C542416155308221980380@ C31158429040=911@
 2013/0097484-1 Documento Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA20750826 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 05/02/2019 19:08:04
Código de Controle do Documento: D872D181-1574-42FF-AD41-B66E9E24AB66



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.379.545 / SC
Número Registro: 2013/0097484-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
SC-50113615920104047200 TRF4-50015085820114040000 50113615920104047200 5001508582011404000

Sessão Virtual de 12/02/2019 a 18/02/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS SUDAMÉRICA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS SUDAMÉRICA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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